
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.831 - DF (2015/0163513-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VICENTE DE MELO 
ADVOGADOS : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
  ULISSES RIEDEL DE RESENDE 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GIULLIANNO CAÇULA MENDES E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VALORES RECEBIDOS COM AMPARO EM DECISÃO PRECÁRIA. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE RECEBIDOS. 
POSSIBILIDADE.
1. "É devida a restituição de vantagem patrimonial paga pelo erário, em face 
de cumprimento de decisão judicial posteriormente cassada em grau de 
apelação" (AgRg no REsp 1245694/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2015).
2. "(...) por imposição do sistema normativo, a execução provisória das 
decisões judiciais, fundadas que são em títulos de natureza precária e 
revogável, se dá, invariavelmente, sob a inteira responsabilidade de quem a 
requer, sendo certo que a sua revogação acarreta efeito 'ex tunc', 
circunstâncias que evidenciam sua inaptidão para conferir segurança ou 
estabilidade à situação jurídica a que se refere" (RE 608482, Rel.  Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe 30/10/2014).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 08 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.831 - DF (2015/0163513-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VICENTE DE MELO 
ADVOGADOS : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
  ULISSES RIEDEL DE RESENDE 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GIULLIANNO CAÇULA MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VICENTE DE MELO contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada (fl. 335):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VALORES RECEBIDOS COM AMPARO EM DECISÃO PRECÁRIA. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE RECEBIDOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

No presente recurso, reitera-se, em síntese, que não é devida a devolução de valores 

recebidos por servidor público quando a boa-fé é presumível (fls. 339/366).

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 740.831 - DF (2015/0163513-6)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VALORES RECEBIDOS COM AMPARO EM DECISÃO PRECÁRIA. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE RECEBIDOS. 
POSSIBILIDADE.
1. "É devida a restituição de vantagem patrimonial paga pelo erário, em face 
de cumprimento de decisão judicial posteriormente cassada em grau de 
apelação" (AgRg no REsp 1245694/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2015).
2. "(...) por imposição do sistema normativo, a execução provisória das 
decisões judiciais, fundadas que são em títulos de natureza precária e 
revogável, se dá, invariavelmente, sob a inteira responsabilidade de quem a 
requer, sendo certo que a sua revogação acarreta efeito 'ex tunc', 
circunstâncias que evidenciam sua inaptidão para conferir segurança ou 
estabilidade à situação jurídica a que se refere" (RE 608482, Rel.  Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe 30/10/2014).
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Prevalece nesta Corte Superior o entendimento de que "é devida a restituição de 

vantagem patrimonial paga pelo erário, em face de cumprimento de decisão judicial 

posteriormente cassada em grau de apelação" (AgRg no REsp 1245694/RJ, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2015).

É forçoso concluir que "por imposição do sistema normativo, a execução 

provisória das decisões judiciais, fundadas que são em títulos de natureza precária e 

revogável, se dá, invariavelmente, sob a inteira responsabilidade de quem a requer, 

sendo certo que a sua revogação acarreta efeito 'ex tunc', circunstâncias que 

evidenciam sua inaptidão para conferir segurança ou estabilidade à situação jurídica a 
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que se refere" (RE 608482, Rel.  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, DJe 30/10/2014).

No mesmo sentido, cite-se:

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA, 
POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO. 
POSSIBILIDADE.
1. Considerando a ausência de qualquer dos pressupostos do art. 535 do CPC e a 
pretensão nítida de rejulgamento da causa, recebo os embargos de declaração 
como agravo regimental, aplicando o princípio da fungibilidade recursal.

2. É devido a devolução de valores pagos a servidor público em razão do 

cumprimento de decisão judicial precária e posteriormente revogada. 
Dentre os precedentes: AgRg no REsp n. 1.336.287/CE, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 10/11/2014.
3. O caráter alimentar só tem importância nos casos em que o recebimento dos 
valores se deu em face da boa-fé devido por erro da Administração (v.g. REsp n. 
1.244.182/PR, julgado no rito do art.
543-C do CPC), o que não não se amolda ao caso dos autos.
4. Aclaratórios recebidos como regimental, ao qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1387306/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 27/03/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. TUTELA 
DE URGÊNCIA. LIMINAR REVOGADA. RESTITUIÇÃO DE VALORES 
INDEVIDAMENTE RECEBIDOS. POSSIBILIDADE.
1. Os valores recebidos pelos agravantes, servidores públicos, não decorrem de 
erro da administração ou da rescisão de sentença transitada em julgado, mas, sim, 
da revogação de decisão que possuía natureza cautelar.

2. É firme a jurisprudência nesta Corte Superior no sentido de que os 

valores indevidamente pagos por força de decisão judicial liminar 

posteriormente revogada são passíveis de devolução. Precedentes de ambas 
as Turmas da PRIMEIRA SEÇÃO: (AgRg no AREsp 40.007/SC, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 10/04/2012, DJe 16/04/2012), 
(EDcl no RMS 32.706/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
julgado em 25/10/2011, DJe 09/11/2011), (AgRg no REsp 1263480/CE, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 01/09/2011, DJe 09/09/2011).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1332763/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 28/08/2012)

Ressalto, finalmente, que não se está diante de pagamento de valores por erro da 

Administração, o que afasta a possibilidade de aplicação do entendimento firmado no REsp 

1.244.182/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/10/2012 

– porque diferente as bases de fato.
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Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0163513-6 AREsp 740.831 / DF

Números Origem:  01404232120128070001  20090020113916  20120111404238  20120111404238AGS

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VICENTE DE MELO
ADVOGADO : ULISSES RIEDEL DE RESENDE
ADVOGADA : LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : GIULLIANNO CAÇULA MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Teto Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICENTE DE MELO
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE

LUÍSA DE PINHO VALLE E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : GIULLIANNO CAÇULA MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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